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RESUMO

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil passou por transformações estruturais e conceituais significativas desde a criação das Escolas de Aprendizes Artífices, em 1909. Ao longo do século XX, políticas públicas consolidaram a EPT como instrumento de desenvolvimento social e econômico, culminando na instituição dos Institutos Federais. Este estudo tem como objetivo compreender o papel do Instituto Federal Catarinense (IFC) - Campus Camboriú, no contexto da expansão e consolidação da Rede Federal. Fundamenta-se nos aportes teóricos de Saviani (2008), Frigotto (2010), Freire (1996) e Arroyo (2011), que defendem uma educação pública comprometida com a emancipação. A pesquisa, de caráter documental e descritivo, baseia-se em dados do Plano de Desenvolvimento Institucional (2024–2028), da Plataforma Nilo Peçanha (2024) e MEC. Os resultados indicam que o IFC-Camboriú desempenha papel estratégico na oferta de uma educação pública, gratuita e de qualidade, articulando ensino, pesquisa e extensão com base na inclusão e no desenvolvimento.
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1 INTRODUÇÃO

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil constitui um dos pilares das políticas públicas voltadas à formação de trabalhadores e à democratização do acesso ao ensino. Desde o Decreto nº 7.566, de 1909, que criou as Escolas de Aprendizes Artífices, a educação profissional passou a integrar o projeto de desenvolvimento nacional, assumindo papel estratégico na formação técnica e na inclusão social.
Conforme Saviani (2008, p. 32) destaca o caráter dual da educação brasileira, que historicamente separou a formação intelectual da formação manual, mantendo a desigualdade entre as classes sociais. Para superar esse modelo, a EPT precisa se afirmar como espaço de emancipação e de formação integral. Frigotto (2010, p. 47) complementa que o trabalho deve ser entendido como princípio educativo, pois é nele que “se articulam ciência, cultura e técnica na formação omnilateral do ser humano”. Nessa perspectiva, Freire (1996, p. 77) defende que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção”, e Arroyo (2011, p. 59) reforça a importância da escola pública como lugar de reconhecimento e pertencimento dos sujeitos populares.
A criação dos Institutos Federais pela Lei nº 11.892/2008 consolidou esse projeto, ao propor uma rede pública multicampi voltada à verticalização do ensino e ao desenvolvimento regional. Entre essas instituições, o Instituto Federal Catarinense (IFC) se destaca por integrar ensino, pesquisa e extensão com base nos princípios de inclusão e equidade.
Este estudo tem como objetivo compreender o papel do IFC, com foco no Campus Camboriú, no contexto da expansão e consolidação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. A pesquisa justifica-se pela importância de analisar como o campus materializa os princípios da EPT, contribuindo para o desenvolvimento regional e a democratização do acesso à educação pública de qualidade.
De natureza básica, abordagem qualitativa e caráter documental, o estudo utiliza como fontes o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2024–2028), dados da Plataforma Nilo Peçanha (2024) e publicações oficiais do MEC e do IBGE (2022). Espera-se demonstrar que o IFC-Camboriú cumpre papel estratégico na consolidação da EPT como política pública de inclusão, permanência e formação integral, reafirmando a educação pública como instrumento de emancipação e transformação social.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

A trajetória da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil reflete as transformações sociais e econômicas do país. Desde o Decreto nº 7.566, de 1909, que criou as Escolas de Aprendizes Artífices, o ensino profissional assumiu função estratégica na formação de trabalhadores e na inclusão social (IFC, 2024–2028, p. 45).
Segundo Saviani (2008, p. 42) a história da EPT expressa o dualismo estrutural da educação brasileira, em que “o trabalho intelectual é reservado às elites e o manual às classes populares”. A superação dessa fragmentação exige compreender o trabalho como princípio educativo e a educação como prática social voltada à emancipação humana. Nesse sentido, Frigotto (2010, p. 53) defende que a EPT deve articular ciência, cultura e técnica, promovendo a formação omnilateral do ser humano e não apenas o adestramento para o mercado.
 O ensino não está apenas na ação de transmitir conhecimento, mas em tudo que envolve esta prática. Conforme Freire (1996, p. 79) reforça essa perspectiva ao afirmar que “a prática educativa é um ato político”, que deve promover diálogo, criticidade e autonomia. Escola não é uma empresa responsável por produção de mão de obra ao mercado, ela é um local de transformação social e esperança. Arroyo (2011, p. 61) complementa ao compreender a escola pública como “espaço de reconhecimento e pertencimento para os sujeitos populares”, reafirmando a dimensão ética e social da educação.
Essas concepções fundamentam o modelo dos Institutos Federais, criados pela Lei nº 11.892/2008, que incorporam a integração entre ensino, pesquisa e extensão. Para Pacheco (2011, p. 24), essa nova institucionalidade pública expressa o compromisso com a formação humana integral e a interiorização da educação. Cunha (2005, p. 67) acrescenta que a Rede Federal representa a redefinição do papel do Estado na promoção da equidade e no desenvolvimento regional.

3 METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo documental e descritivo, desenvolvido a partir da análise de fontes institucionais e normativas relacionadas à Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil. Segundo Gil (2022), “estudos documentais permitem examinar fenômenos sociais a partir de registros oficiais, possibilitando uma análise histórica e contextualizada”. A escolha por uma abordagem documental possibilitou compreender a EPT como fenômeno histórico e social, permitindo analisar as políticas institucionais do IFC à luz de referenciais críticos da educação.
O corpus empírico da pesquisa foi composto por documentos oficiais, incluindo o PDI do IFC (2024–2028), o Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio (BRASIL, 2007), a Lei nº 11.892/2008, e dados disponibilizados pela PNP (2024) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022). A análise dos dados foi realizada por meio de interpretação qualitativa de dados públicos nas bases dos institutos de pesquisa e através de referenciais teóricos clássicos, visando identificar tendências e relações entre as políticas públicas e a consolidação da EPT no âmbito do IFC.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

No contexto catarinense, o Instituto Federal Catarinense (IFC), criado pela mesma lei, possui papel estratégico na interiorização do ensino público. Conforme o Plano de Desenvolvimento Institucional 2024–2028, o estado de Santa Catarina conta com 15 campi — entre eles, o de Camboriú — e uma reitoria localizada em Blumenau. Essa capilaridade permite uma articulação direta entre o local e o global, fortalecendo a relação entre poder público, comunidade e setor produtivo (IFC, 2024–2028, p. 52). O IFC oferece programas de assistência estudantil, moradia, alimentação escolar e apoio pedagógico, demonstrando compromisso com a permanência e o êxito dos estudantes. Entre 2019 e 2023, foram ofertadas 22 mil vagas em diferentes níveis, sendo 11.540 em cursos técnicos de nível médio, 2.958 em qualificação profissional e 7.947 em cursos superiores (IFC, 2024).
O Campus Camboriú, foco deste estudo, destaca-se como unidade de referência no Vale do Itajaí. Fundado em 1953 como Colégio Agrícola de Camboriú, tornou-se campus do IFC em 2008, com infraestrutura consolidada e crescente diversificação da oferta formativa. Atualmente, atende cerca de 2.500 estudantes, com 240 servidores e 50 terceirizados (PDI, 2025, p. 60). O campus oferece cursos de qualificação profissional, educação de jovens e adultos (EJA-EPT), quatro cursos técnicos integrados ao ensino médio, quatro subsequentes, seis graduações, duas especializações e um Mestrado em Educação.
Com base nos documentos institucionais analisados, os resultados apontam para apontam que o campus apresenta um perfil discente diverso e inclusivo, com 53,72% de estudantes do gênero feminino e 46,28% masculino, além de 29 discentes com deficiência. A composição étnica é variada, com predominância de alunos autodeclarados brancos (773), seguidos por pardos (282) e pretos (70). Quanto à renda, cerca de 26% dos estudantes possuem renda familiar per capita inferior a 1,5 salário mínimo, o que reforça a importância das políticas de assistência estudantil.
O crescimento institucional também é expressivo. Entre 2023 e 2028, prevê-se um aumento de 714 para 1.154 vagas, representando expansão de aproximadamente 62% (IFC, 2024–2028). Além disso, o campus deverá incorporar novas áreas formativas, como Cuidados de Idosos, Enfermagem, Educação Especial e Informática, ampliando sua atuação nos eixos de Ambiente e Saúde, Gestão e Negócios, Recursos Naturais e Informação e Comunicação. Essa expansão está alinhada ao Novo PAC, que prevê a criação de 100 novos campi e 140 mil vagas até 2026, com investimento federal estimado em R$ 3,9 bilhões (BRASIL, 2024).
Esses resultados demonstram que o IFC – Campus Camboriú cumpre papel essencial na consolidação da EPT como política pública de inclusão e desenvolvimento. Sua estrutura física, diversidade de cursos e políticas de apoio evidenciam o compromisso com a formação integral e a interiorização da educação de qualidade, reafirmando os princípios de uma educação pública voltada ao trabalho, à cidadania, à educação inclusiva e promotora de equidade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Instituto Federal Catarinense (IFC), especialmente o Campus Camboriú, expressa de forma concreta esses princípios, atuando como agente de interiorização da educação pública e inclusiva. Os dados documentais analisados evidenciam o compromisso institucional com a inclusão e o êxito estudantil, por meio de políticas de assistência, diversidade de cursos e expansão de vagas.
Essas ações se materializam em uma série de programas assistencialistas e de apoio à permanência, que integram dimensões pedagógicas, sociais e econômicas voltadas à garantia do direito à educação. Tais iniciativas reforçam o compromisso do IFC com a formação integral e com a justiça social, assegurando condições concretas para o acesso e a permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade.

Quadro 1 – Programas de Assistência Estudantil - IFC
	Programa / Ação
	Descrição
	Público-Alvo
	Benefícios Concedidos / Valores

	Equipe Multiprofissional
	Atendimento pedagógico, psicológico e social integrado.
	Estudantes em vulnerabilidade socioeconômica
	Acompanhamento individualizado em todos os campi

	Atendimento Educacional Especializado
	Apoio pedagógico e de acessibilidade a alunos com deficiência.
	Estudantes da Educação Especial
	467 atendidos

	Programa Nacional de Alimentação Escolar
	Alimentação subsidiada com recursos do FNDE e orçamento próprio.
	Todos os estudantes dos campi
	R$ 1.693.296,00

	Programa “Barriga Cheia: IFC Alimentando o Futuro”
	Subsídio adicional para refeições (almoço) nos campi.
	Estudantes da Educação Básica
	5.950 estudantes atendidos / R$ 776.868,00

	Programa de Auxílios Estudantis
	Auxílios de moradia e permanência.
	Estudantes em vulnerabilidade socioeconômica
	2.592 auxílios

	Bolsa Permanência MEC
	Apoio a estudantes indígenas e quilombolas.
	Graduação presencial
	31 estudantes atendidos

	Programa Pé-de-Meia
	Incentivo financeiro-educacional (poupança estudantil).
	Estudantes do ensino médio e EJA
	4.017 pagamentos realizados (R$ 803.400,00)

	Auxílio para Tecnologia Assistiva
	Apoio financeiro para aquisição de recursos tecnológicos.
	Estudantes com deficiência
	65 auxílios concedidos

	Auxílio para Eventos e Visitas Técnicas
	Financiamento de participação estudantil em atividades acadêmicas e culturais.
	Estudantes de diferentes níveis
	R$ 300.000,00


Fonte: Instituto Federal Catarinense. Relatório de Gestão 2024. Blumenau: IFC, 2024.

A partir dos referenciais de Saviani (2008), Frigotto (2010), Freire (1996) e Arroyo (2011), observa-se que o IFC-Camboriú vem consolidando uma prática educativa que une trabalho, ciência e cidadania, reafirmando o papel da escola pública como espaço de emancipação e reconhecimento dos sujeitos. Ao compreender o trabalho como princípio educativo e a educação como prática social, o campus contribui para a formação de profissionais críticos, éticos e comprometidos com o desenvolvimento humano e regional.
Assim, comprova-se que o IFC-Camboriú constitui um modelo concreto de EPT comprometida com a inclusão social e a formação cidadã, em sintonia com os princípios defendidos por Saviani, Freire e Frigotto.
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